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PARTE F

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Horta

Aviso n.o 97/2006/A

Publica-se a lista de classificação final, homologada por despacho
da directora regional de Saúde de 13 de Novembro de 2006, do con-
curso institucional interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de assistente da carreira médica de clínica geral do quadro
de pessoal do Centro de Saúde da Horta, aprovado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 55/88/A, de 19 de Outubro, alterado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 11/97/A, de 28 de Maio, nos
termos da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, aviso n.o 33/2006/A,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 4 de Julho
de 2006:

Dr.a Maria Manuela de Andrade Matos — 14,80 valores.

21 de Novembro de 2006. — O Director, Luís da Costa Rosa Bruno.

Centro de Saúde de Velas

Aviso n.o 98/2006/A

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, nos termos do n.o 35 e seguintes do regulamento
dos concursos de provimento dos lugares de assistente da carreira
médica de clínica geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de
Janeiro, e Resolução n.o 58/2006, de 25 de Maio, faz-se público que,
por despacho da directora regional da Saúde de 17 de Novembro
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso institucional externo de provimento para o preenchimento de
uma vaga de assistente na carreira médica de clínica geral do quadro
de pessoal da Unidade de Saúde de Ilha de S. Jorge, afecta ao Centro
de Saúde de Velas — São Jorge.

2 — Este concurso é válido até ao preenchimento da vaga men-
cionada.

3 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Velas — São
Jorge, sendo o vencimento correspondente ao mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

4 — São requisitos gerais ao concurso:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares obrigatórios ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos de Portugal.

6 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento
dirigido ao conselho de administração do Centro de Saúde de Velas —
São Jorge e entregue no Sector de Pessoal deste Centro de Saúde,
sito à Rua do Corpo Santo, 9800-541 Velas, São Jorge, Açores, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

7 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade,
residência, telefone, número, data de emissão e arquivo de identi-
ficação do bilhete de identidade, serviço militar);

b) Grau, categoria profissional e estabelecimento de Saúde a que
o requerente eventualmente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e data do presente Diário da República;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo de posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares

ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

de Portugal.

9 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d),
e), e f) podem ser substituídos por declaração, no requerimento, sob
compromisso de honra, e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

10 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao mesmo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 4/2002/A, de 1 de Março, que adaptou à Região Autó-
noma dos Açores o Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os
candidatos com deficiência têm preferência sempre que se verifique
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

13 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, conforme alínea a) do n.o 62.o da Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro.

14 — Nos termos da Resolução n.o 56/99, de 8 de Abril, os clínicos
gerais, deslocados do exterior para a Região Autónoma dos Açores
quando colocados nos centros de saúde por concurso, contrato admi-
nistrativo de provimento, transferência ou requisição, poderão bene-
ficiar de condições especiais.

15 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puní-
veis nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se
o candidato for funcionário ou agente.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard existente neste organismo, sendo os candidatos, na mesma
data, notificados da afixação, por ofício registado com aviso de recep-
ção, acompanhados de cópia de lista.

17 — A lista de classificação final, após homologação será publicada
na 2.a série do Diário da República.

18 — O júri, a seguir indicado, foi nomeado e homologado por
despacho da directora regional da Saúde de 17 de Novembro de 2006:

Presidente — Natália Maria Barroso da Rocha Lopes, chefe de ser-
viço de clínica geral, Centro de Saúde de Velas.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Tavares Carrilho, chefe de serviço de clínica geral,
Centro de Saúde de Velas, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos;

César Germano Gomes da Silveira Gonçalves, assistente graduado
de clínica geral, Centro de Saúde da Calheta.

Vogais suplentes:

Evangelina do Espírito Santo Nogueira Boa Morte, assistente de
clínica geral, Centro de Saúde de Velas;
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Carlos Manuel da Graça Duarte de Sousa, assistente de clínica
geral, Centro de Saúde da Calheta.

22 de Novembro de 2006. — A Vogal Enfermeira, Maria da Luz
Silva das Graças.

Centro de Saúde de Vila do Porto

Aviso n.o 99/2006/A

Torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no
concurso interno geral de ingresso para provimento de três vagas
de enfermeiro, nível I, do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Vila do Porto, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 202, de 19 de Outubro de 2006, a pp. 22 527
e 22 528:

Candidatos admitidos:

Cristina Maria Figueiredo.
Marlene Cabral Melo.
Sílvia de Fátima Freitas Santos.

Candidatos excluídos:

Alexandra Filipa Loureiro Costa e Silva (a).
Carlos Miguel Paiva da Silva Saraiva (a).

a) Não possui os requisitos exigidos quanto à natureza do concurso,
de acordo com os n.os 4 e 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

Esta lista converter-se-á em definitiva se não for impugnada no
prazo máximo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso.

22 de Novembro de 2006. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Braga Freitas Bairos.

Hospital do Divino Espírito Santo

Aviso n.o 100/2006/A

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, autorizado por
deliberação do conselho de administração do Hospital do Divino Espí-
rito Santo de 30 de Junho de 2006, faz-se público que se encontra
aberto concurso externo de ingresso para o preenchimento de um
lugar de assistente hospitalar de oncologia médica, da carreira médica
hospitalar, do quadro de pessoal médico do Hospital do Divino Espí-
rito Santo, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional 17/96/A,
de 26 de Março.

2 — O concurso é externo de ingresso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão, vinculados ou não à função
pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — Os assistentes eventuais podem ser opositores ao presente con-
curso, nos termos do n.o 6 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 128/92,
de 4 de Julho, de acordo com a alteração introduzida pela Lei n.o 4/93,
de 12 de Fevereiro.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional, casos em que deve ser feita
prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-
cício da função;

4.2 — Constitui requisito especial a posse do grau de especia-
lista/assistente de oncologia médica ou a sua equiparação, obtida nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação da candidatura é de

20 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
acrescido de 10 dias úteis para apresentação dos exemplares do cur-
rículo, de acordo com o n.o 19.1 da secção IV da Portaria n.o 43/98.

5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Divino Espírito Santo e entregue no Serviço de Pessoal
do mesmo Hospital, sito na Avenida de D. Manuel I, 9500-370 Ponta
Delgada, pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso

de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o reque-
rente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do presente Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista/assis-
tente de oncologia médica ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra inscrito
na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Atestado de robustez física;
f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado comprovativo da natureza e tempo de vínculo a qual-

quer estabelecimento de saúde público.

7.1 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do n.o 7
podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela seja permitida,
implica a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, nas condições referidas na secção VI do Regulamento apro-
vado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — O lugar a prover encontra-se descongelado pela Resolução
do Conselho de Governo n.o 58/2006, de 25 de Maio.

12 — As listas de candidatos serão afixadas no Hospital do Divino
Espírito Santo e a classificativa será publicada no Diário da República.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Luís Filipe Silveira Amarante Dias, assistente gra-
duado de medicina interna do Hospital do Divino Espírito Santo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Oliveira Martins Vidal, assistente hospitalar
de medicina interna do Hospital do Divino Espírito Santo (que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos).

Dr. Rui San Bento Sousa Almeida, chefe de serviço e director
do serviço de medicina interna do Hospital do Divino Espírito Santo.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Luísa Araújo, chefe de serviço e directora do serviço
de hematologia do Hospital do Divino Espírito Santo.

Dr.a Maria Paula Raposo Fonseca Macedo Paz Ferreira, assistente
graduada de medicina interna do Hospital do Divino Espírito Santo.

21 de Novembro de 2006. — O Presidente do Júri, Luís Filipe Silveira
Amarante Dias.

Unidade de Saúde de Ilha do Pico

Aviso n.o 101/2006/A

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, torna-se público que,




